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P R E G Ã O  P R E S E N C I A L
N°. 248/2016/GAMA/SUPEL/RO 

S
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              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366




EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N°. 248/2016/GAMA/SUPEL
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 012/GAB/SUPEL, publicada no DOE no dia 30 de Março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL sob o nº. 248/2016/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com os Decretos Estaduais nº. 12.234/06 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e ainda a Lei Estadual 2.414/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI/RO.
1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações do Estado de Rondônia atua como gerenciadora do PREGÃO PRESENCIAL;
1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Central, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min. às 13h30min., onde poderá ser retirado 24 (vinte e quatro) horas, antes da data marcada para o recebimento e abertura da Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, mediante requerimento à SUPEL, e, ainda, nos endereços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural de abertura deste PREGÃO PRESENCIAL iniciar-se-á com o credenciamento e habilitação dos interessados, e a entrega os envelopes I e II, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 09 de Junho de 2016.
HORÁRIO: às 14h:30min. (HORÁRIO DE RONDÔNIA – RO)
LOCAL: 4°. Residência Regional de Cacoal, Departamento de Estradas e Rodagens - DER/RO: Rua Rondônia, N° S/N, Vila do Incra CEP: 76.965-872, Telefones: (69) 3441-2621/3441-2622/8413-0086/9914-8157. Residente: Paulo Aquino.
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Rondônia.
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N°. 01.1901.01229-00/2015/SEAGRI/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2 – DO OBJETO, PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA, E RECEBIMENTO
2.1. DO OBJETO: Aquisição de material de consumo (Mudas Clonais de Café do grupo robusta, Cultivar Conilon), para distribuição aos pequenos produtores rurais do município de Parecis/RO, a pedido da Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI/RO. 
          2.1.1. Conforme as especificações contidas no item 2 do Termo de Referência. 
2.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – www.comprasnet.gov.br, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;
2.2. LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA, e demais obrigações, ficam aquelas estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesas do órgão requerente.

2.2.1. DO PRAZO DE ENTREGA: A licitante vencedora do processo licitatório terá o prazo de até 120 dias para entregar o produto após apresentação da nota de empenho.
2.2.1.1. O prazo de entrega dos insumos adquiridos deve ser efetuado até 120 (cento e vinte) dias, após a data de assinatura e registro do contrato realizado entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO. A época de plantio das mudas de café, para o Estado de Rondônia é de 01/10 a 31/12. (Portaria 77/MAPA, de 28/02/2011).

2.2.2. DO LOCAL DE ENTREGA: A entrega das mudas clonais de café deverá ser feita diretamente no Viveiro da licitante vencedora do certame licitatório (dentro do Estado de Rondônia). A Prefeitura Municipal de Parecis se mobilizará junto aos produtores familiares contemplados para transportar as mudas.
2.2.2.1. No caso de atraso no prazo da entrega das mudas, à administração poderá cancelar o contrato, independente de indenização ao contratado, conforme cronograma estabelecido pela SEAGRI.
2.2.3. FORMA DE ENTREGA: No recebimento e aceitação das mudas serão observadas as especificações contidas no Item 05. PADRÃO DAS MUDAS, do Termo de Referência e as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como o 13.1.2. Dos Documentos que o Interessado (produtor e/ou comerciante) Deverá Apresentar para Concorrer ao Certame Licitatório.
2.2.4. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, as mudas que forem recusadas por apresentar-se fora do padrão ou que estiverem em desacordo com o disposto neste termo de referência e seus anexos.
2.2.5. Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância de normas contidas no art.40, c/c o art. 73 inciso II, ”a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade da Comissão Estadual de Recebimento.
2.3. DA GARANTIA: 

2.3.1. A garantia da qualidade e do padrão das mudas clonais de café será da licitante viveirista, de acordo com o que assegura as normas técnicas de Produção de sementes e mudas, Lei 10.711 de 05/08/2003 e Instrução Normativa nº 35 de 29/10/2012 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, publicada no DOU de 03/12/2012 (nº 232, Seção 1, pág.11) bem como a Lei Estadual nº 2116/2009 e Decreto nº 14653/2009.
2.4. DO RECEBIMENTO:
2.4.1. A SEAGRI nomeará uma Comissão Estadual de Verificação e Conferência da documentação e cargas referente às mudas clonais de café, composta por técnicos com conhecimentos específicos no assunto em tela e deverá constar de um representante dos seguintes órgãos: SEAGRI, IDARON, SFA/RO, CGPI e EMATER, os quais vistoriarão as cargas de mudas clonais de café e verificarão toda a documentação exigida na legislação, conforme “Item 5. Padrão das Mudas” e 13.1.2. Dos Documentos que o Interessado (produtor e/ou comerciante) Deverá Apresentar para Concorrer ao Certame Licitatório, do Termo de Referência. 

2.4.2. Em dúvidas no recebimento das mudas clonais de café, deve-se consultar a Coordenadoria de Desenvolvimento Agropecuário da SEAGRI em conjunto com o Setor de Patrimônio e Almoxarifado desta SEAGRI-RO, no Palácio Rio Madeira Curvo III, 3º Andar, Av. Farquar s/n, Esquina c/ Padre Chiquinho, Ed. Rio Jamari, Tel.: (69) 3216-5360/5221, CEP.: 76.000-000 – Porto Velho/RO, onde as providências cabíveis serão tomadas. 
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 16 do decreto Estadual nº 12.234/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: gamasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.

3.1.1. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo de avisos do sistema comprasnet e Portal da SUPEL, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante deverá obter a resposta da impugnação, caso contrário o Pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS
4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 17 do decreto Estadual n.º 12.234/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: gamasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante deverá obter a resposta do esclarecimento, caso contrário o Pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4.  AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.

4.2.5. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos. Estando a conformidade dos itens ofertados compatíveis com as especificações do ANEXO III (MODELO DE CARTA PROPOSTA).
5.2. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL as pessoas físicas ou jurídicas que: 
5.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente, ou por Servidor da SUPEL/RO;

5.2.2. Em caso de pessoa jurídica, ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.
5.3.3. As pessoas físicas ou jurídicas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local estabelecido neste edital, proceder ao credenciamento, entregar ao Pregoeiro os envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "PROPOSTA" e “DOCUMENTAÇÃO” contendo na parte externa o nº do edital, nome da empresa/pessoa física, local, data e hora da realização do certame. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.
5.3. Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, os interessados que estejam enquadrados nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos ou punidos com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País;
5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a licitante da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.
5.5.4.1. Para tais efeitos, entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
7.1. Pessoa Jurídica: No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, por meio de instrumento próprio, com poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos atos pertinentes ao certame;
7.2. O representante legal da Licitante deverá estar presente na Sessão de Abertura, munido dos seguintes documentos:

7.2.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, por meio da apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos para prática dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa;

7.2.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

7.2.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.2.3.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.2.3.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3. Os documentos para credenciamento, exigidos no item 7.2 e seus subitens, deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes I e II, com cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência do Pregoeiro e ou equipe de apoio, a qual será juntada ao processo;

7.4. O comparecimento do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame licitatório;

7.5. A ausência ou o descredenciamento do representante da licitante, na sessão inaugural desta licitação, não inabilita a licitante neste certame, mas IMPEDE o representante de se manifestar na sessão enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção;

7.6. A ausência do representante legal da licitante nas demais sessões pertinentes a este certame licitatório, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisão tomada pelo Pregoeiro e aceitas pelas licitantes presentes;

7.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte deverão apresentar a Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração (com firma reconhecida em Cartório) de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3º, §4º da Lei Complementar nº. 123/06 (Anexo VII).
7.8. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme modelo contido no Anexo VIII, acompanhada devidamente do credenciamento exigido no item 7.2 e seus subitens deste Edital, com firma reconhecida em cartório.
7.8.1. A não apresentação do item 7.8, com firma reconhecida, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM PARTICIPAR do certame licitatório.

7.8.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame.
7.9. Pessoa Física
7.9.1. Para o credenciamento deverá ser apresentado o Carta de Credenciamento, conforme modelo constante do anexo IX, juntamente com a Cópia Autenticada do CPF e RG.
8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

9.1. A sessão do PREGÃO PRESENCIAL, para o credenciamento e recebimento dos envelopes, contendo as Propostas de Preços (Envelope I) e os Documentos de Habilitação (Envelope II), será realizada no local, data e horário, indicados no Preâmbulo, subitem 1.1.4 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios abaixo (recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado, 10 (dez) minutos antes do referido horário); 
9.1.1. Identificação e Credenciamento de 01 (um) Representante por licitante participante e a apresentação da Declaração de Habilitação (Anexo VII);
9.1.2. Recolhimento do envelope I (Proposta de Preços) e do envelope II (Documentação de Habilitação);

9.1.3. Abertura dos envelopes I (Proposta de Preços) e leitura pelo Pregoeiro, dos preços cotados;

9.1.4. Verificação das conformidades das Propostas de Preço apresentadas com os requisitos no Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento, bem como suas exigências em consonância com as especificações e condições detalhadas no Anexo III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;

9.2. Negociação direta com o proponente de menor valor POR ITEM após a fase de lances verbais para obtenção de menor preço, se for o caso.
9.3. Vistas e rubricas pelo Pregoeiro e pelos Representantes Legais presentes, em todas as Propostas de Preços das licitantes participantes;

9.4. Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação;

9.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declara o licitante vencedor;

9.6. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

9.7. Aclamação do(s) licitante(s) vencedor (es);

9.8. Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

9.9. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, o Pregoeiro solicitar da licitante vencedora, nova planilha dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;
9.10. Fechamento e assinatura da Ata da Sessão pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das licitantes, presentes à sessão;

9.11. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta licitação. Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes mediante requerimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

9.12. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar/retirar instrumento contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
9.13. No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

9.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos demais licitantes.

9.15. Os representantes das licitantes participantes, os quais se retirarem antes do término da sessão, ficam cientes de que isso importará na decadência do direito a recurso, nos termos do Art. 4º, inciso XX da Lei nº. 10.520/02, e art. 19, inciso XVI do Decreto Estadual nº. 12.234/06;
10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE I e II).
10.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no subitem 1.1.4, do presente instrumento convocatório, as LICITANTES, após o credenciamento aceito pelo Pregoeiro, deverão entregar sua proposta de preços e documentação de habilitação, em envelopes lacrados, rubricados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o item 10.2, deste edital de licitação.

10.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, indevassáveis, distintos e separados, endereçados ao Pregoeiro desta SUPEL, indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da licitante proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação abaixo:
	ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ/CPF DA LICITANTE

	AO PREGOEIRO/SUPEL - RO: ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

	PREGÃO PRESENCIAL Nº.: 248/2016/SUPEL-RO


	ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ/CPF DA LICITANTE

	AO PREGOEIRO SUPEL - RO: ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

	PREGÃO PRESENCIAL Nº.: 248/2016/SUPEL-RO


10.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços e documentação de habilitação contidos nos envelopes I e II poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos palavras ou algarismos manuscritos.

10.4. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia autenticada por servidor da SUPEL/RO.
10.5. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

10.6. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

10.7. Para efeito de remessa pelos correios, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura.

10.8. As propostas de preços e os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no subitem 1.1.4, deste instrumento convocatório, NÃO SERÃO RECEBIDOS.
11 – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE I) 
11.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO III (modelo de carta proposta);

11.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, OU “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”.

11.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham imprimido essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas sequencialmente numeradas;
11.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar todas as fases do Pregão Presencial durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ausência do representante legal.

11.4. Apresentar os dados do Representante Legal, preferencialmente, conforme modelo apresentado no Anexo IV deste Edital.

11.5. As propostas de preços deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

11.5.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

11.5.2. Indicação da exigência dos itens 2.2 e seus subitens deste edital;
11.5.4. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas dos materiais ofertados (caso seja exigido), sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido), conforme modelo contido no Anexo III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;
11.5.5. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo III – MODELO DE CARTA PROPOSTA do presente edital;

11.5.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

11.5.6.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

11.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
11.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;
11.8. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital de Licitação;

11.8.1. Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica, se for o caso, a correta discriminação dos bens ofertados verificando sua conformidade com o solicitado no Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica dos bens ofertados. Após, será realizada a classificação do ITEM;
11.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar, preliminarmente o objeto ofertado, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

11.9.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar, e então DESCLASSIFICÁ-LA.
11.9.2.  Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, e ainda lhe oportunizar o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída;

11.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;

11.12. O Pregoeiro poderá solicitar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando CLASSIFICADA, e passando para a fase de lances;

12 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP
12.1. Após CLASSIFICAÇÃO, o Pregoeiro convocará as licitantes para a fase de lances.

12.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, verbalmente por meio do Pregoeiro do Certame.

12.3. Todas as licitantes poderão apresentar lances para o ITEM cotado (quando houver), VERBALMENTE.

12.3.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR POR ITEM
12.3.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo III – MODELO DE CARTA PROPOSTA.

12.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último lance ofertado;
12.5. Não serão aceitos lances de mesmo valor;
12.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas do valor do menor lance ofertado das demais licitantes;
12.6.1.  Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, e ainda lhe oportunizar o Principio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída;

12.7. Incumbirá a licitante acompanhar a sessão pública do Pregão PRESENCIAL, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer esclarecimentos informados pelo Pregoeiro;
12.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
12.10. Das propostas que atenderem ao Edital e seus anexos serão classificadas para participarem da fase competitiva, a proposta de menor preço TOTAL DO ITEM, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de menor preço;

12.10.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, o Pregoeiro classificará do menor para o maior as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inciso IX art. 4º da Lei nº 10.520 de 17.07.2002);

12.10.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;
12.10.3. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser classificada, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.11. Serão realizadas sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo o Pregoeiro conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de consultas na presente sessão;

12.11.1. Dos lances verbais ofertados não caberá retratação;

12.11.2. Os lances verbais serão ofertados sobre o valor total de cada ITEM (devendo ao final do certame, adequar os valores unitários do Item com o valor final ofertado, e, ainda, com o valor estimado);
12.12. A convocação para a oferta de lances verbais pelo Pregoeiro, terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a licitante ofertante de maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o menor preço, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequencia dos lances seguintes;

12.13. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes;

12.13.1. Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, o Pregoeiro poderá definir o valor ou percentual dos lances verbais;

12.14. Ordenamento das licitantes que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço e análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor valor ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

12.15. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a) 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
b) 2° O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/93;

c) 3° Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/93.
d) Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar, conceituado na Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município que tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3o o disposto nos arts. 6o e 7o, nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII desta Lei Complementar, ressalvadas as disposições da Lei no 11.718, de 20 de junho de 2008.
12.16. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

13 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

13.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações de preços, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
13.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

13.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, o Pregoeiro desclassificará a licitante no ITEM, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
13.2. O Pregoeiro poderá solicitar diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como, decidir sobre a sua CLASSIFICAÇÃO.

14 – DA APRESENTAÇÃO E HABILITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
14.1. Concluída a fase de classificação, ocorrerá a análise da documentação de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s), o qual será efetuado pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

14.2. As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em Original ou em cópia autenticada por Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa.
14.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL – PESSOA JURÍDICA:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
14.3.1 REGULARIDADE FISCAL – PESSOA FÍSICA

a) Prova de Inscrição no Cadastro Individual de Contribuinte (CPF) do Ministério da Fazenda;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, mediante Certidões Negativas de Débito;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND emitida pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social).
14.3.2 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
14.4. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
c) Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo V deste Edital);
d) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93, (podendo ser usado como modelo o Anexo IV deste Edital).

e) Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).
f) Em se tratando de produtor rural ou agricultor familiar, pessoa física, o mesmo deverá apresentar inscrição estadual que comprove ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.
OBSERVAÇÃO: As empresas que apresentarem o Contrato Social para a fase de credenciamento se isentarão de apresentarem novamente dentro do envelope de documentos de Habilitação. 
14.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.
14.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) 01 (um) atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação;

14.6.1. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

14.6.2. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
14.6.3. PADRÃO DE MUDAS
14.6.3.1. As mudas clonais deverão ser de material de alta qualidade genética e fitossanitária, oriundas de plantas registradas no Estado de Rondônia e/ou de plantas com genótipo adaptado às condições edafoclimáticas do Estado de Rondônia, fornecidas por produtores e/ou viveiristas devidamente credenciados nos órgãos fiscalizadores, consoantes com a Lei Federal nº 10.711/2003, o Decreto nº 5153/2004 e Instrução Normativa nº 35 de 29/10/2012 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, publicada no DOU de 03/12/2012 (nº 232, Seção 1, pág.11), bem como a Lei Estadual nº 2116/2009 e Decreto nº 14653/2009, devendo ainda: 

1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividades de, beneficiamento, embalagem, armazenamento, análise, comercio, importação e exportação de sementes e mudas sementes e mudas ficam obrigadas à inscrição no Registro Nacional de Sementes e Mudas (RENASEM) (Art. 08 da  Lei 10.711).
2. As pessoas físicas ou jurídicas para a produção e comércio de sementes e mudas ficam obrigadas à obtenção de cadastro junto a IDARON (Art. 20 da Lei nº 2.116).
3. O processo de produção de mudas inicia-se pela inscrição dos viveiros ou das unidades de propagação in vitro e conclui-se com a emissão da nota fiscal de venda pelo produtor (Art. 46 do Decreto n°5.153).
4. As mudas clonais da espécie Coffea canephora (Conilon ou Robusta) deverão ser de alta qualidade genética e fitossanitária, oriundas de cultivar registrada e inscrita no Registro Nacional de Cultivares (RNC/MAPA) com recomendação de cultivo para o Estado de Rondônia, conforme Zoneamento Agrícola de Risco Climático (MAPA/ZARC).
5. A coleta de mudas no viveiro para a análise nematológica deverá ser acompanhada por Técnicos da Superintendência Federal de Agricultura – SFA/MAPA-RO e da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril – IDARON.   

6. Atender às normas e padrões de produção de mudas de cafeeiro da IN/MAPA nº 35, que determina, dentre outras exigências, o seguinte:
“Art. 29. As mudas serão amostradas, antes da comercialização, com o objetivo de verificar a presença de:
I - raízes defeituosas; e 

II - Meloidogyne spp.

Art. 33. O Certificado de Mudas ou o Termo de Conformidade será emitido com base nos resultados da análise visual para verificação do índice de raízes defeituosas e da análise laboratorial para Meloidogyne spp, obedecendo aos padrões estabelecidos nesta Instrução Normativa.
Art. 34. A muda de cafeeiro deverá:

I - ser oriunda de haste vegetativa (ramo ortotrópico), quando produzida a partir de estacas;
II- ter sistema radicular bem desenvolvido, com no máximo de 5% (cinco por cento) das mudas com raiz defeituosa;
III- estar livre de Meloidogyne spp;
IV- ter, na ocasião da comercialização:

a) no mínimo, 3 (três) pares de folhas definitivas; e
b) no máximo, 8 (oito) pares de folhas definitivas, quando se tratar de mudas com idade de até 6 (seis) meses;
V- estar aclimatada ao sol antes da comercialização.
§ l A produção e a comercialização da muda oriunda do processo de propagação in vitro deverão atender também às exigências estabelecidas pela Instrução Normativa do MAPA, nº 22, de 27 de agosto de 2012.
§ 2° A muda com raiz defeituosa, de que trata o inciso II do caput deste artigo, será assim considerada a possuir a raiz principal:
I - enovelada, exceto quando o enovelamento ocorre apenas no recipiente, our
\ 
II - deformada, com curvatura igual ou menor a 90 (noventa) graus em relação ao seu eixo, conforme diagrama constante do Anexo XIX desta Instrução Normativa.
§ 3° Quando a muda for produzida a partir de estacas, o número mínimo de raízes principais sem defeito deverá ser igual ou superior a 3 (três).
As mudas devem estar totalmente aclimatadas à luz solar e isentas de pragas e moléstias consideradas impeditivas pelo regulamento da Defesa Sanitária Vegetal.

As mudas devem ser produzidas em saquinhos de polietileno perfurados na sua metade inferior, com, no mínimo, 10 (dez) centímetros de largura e 20 (vinte) centímetros de altura.
14.6.4. Os interessados deverão apresentar: 
a) Nota fiscal em nome do cooperante, quando adquirido de terceiros.

b) Atestado de Origem genética, para material proveniente de plantas básicas; ou Certificado de material de propagação, para material proveniente de planta matriz ou jardim clonal.    

c) Para material de propagação oriundo de jardim clonal não submetido ao processo de certificação ou de campo de plantas fornecedoras de material de propagação sem origem Genética comprovada.

d) Termo de conformidade de material de propagação. 

e) Apresentação de Laudo laboratorial para Meloidogyne spp. (De Laboratório Credenciado junto ao Ministério da Agricultura). 

f) Registro do viveiro junto MAPA-RO

g) Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, do responsável pelo viveiro.
14.7. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

14.8. A Documentação de Habilitação acima exigida poderá ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF;

14.8.1. CADASTRO DA SUPEL - a licitante poderá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o Certificado de Registro Cadastrado – CRC, bem como, os documentos que não contemplam no respectivo CRC, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.

14.8.2. SICAF - a licitante poderá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o SICAF emitido pelo licitante, devidamente assinado, bem como, os documentos que não contemplam no respectivo SICAF, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
14.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

14.10. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

14.11. As empresas participantes (microempresas e empresas de pequeno porte) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

14.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
14.11.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.11.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

14.12. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2015/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

14.13. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentação, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

14.14. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 14, e seus subitens;

14.15. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser Habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital;

14.16. Se a licitante classificada for Inabilitada, o Pregoeiro examinará a licitante subseqüente de menor lance, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.

14.17. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;

14.18. O Pregoeiro após HABILITAÇÃO, encerrará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública.
15 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
15.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo as seguintes disposições:

15.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

15.2.1. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

16 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
16.1. Verificada a ocorrência de empate entre duas ou mais propostas, a classificação para o lance se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todas as LICITANTES serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

17 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

17.1. Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer o menor preço, posicionando-se as demais na sequencia dos valores finais;
18 – DOS RECURSOS

18.1 Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

18.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

18.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao Licitante vencedor.

18.5. O encaminhamento da manifestação ao registrar o recurso, bem como a manifestação das contrarrazões, deverão ser apresentadas somente junto ao protocolo da sede da SUPEL/RO, sito ao Complexo Rio Madeira - Edifício Central – Rio Pacaás Novos, no 2º piso, Av. Farquar S/n° - Bairro Pedrinhas Tel. (69) 3216-5366 - CEP 76.903-036 - Porto Velho - RO, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
18.6. O julgamento do recurso será devidamente publicado pelo Pregoeiro.

18.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Complexo Rio Madeira - Edifício Central – Rio Pacaás Novos, no 2º piso, Av. Farquar S/n° -  Tel. (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
18.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Presencial;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

18.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

18.8.2. A intimação dos atos referidos no subitem 18.8, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na Imprensa Oficial e comunicação direta às Licitantes participantes do Pregão Presencial, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

18.8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

18.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.
19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) licitante(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITEM(S), ADJUDICANDO-O.

19.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão PRESENCIAL constarão de ata divulgada no Sistema PRESENCIAL www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

19.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

19.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

19.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

19.6. Após homologada a licitação será Registrado o preço em ata, que não admite prorrogação além dos 12 (doze) meses.

20 – DO PAGAMENTO
20.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, até o prazo de 10 (Dez) dias, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73 inciso II, alínea “b”, da Lei nº. 8.666/93 e alterações.
20.2 Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora, enquanto houver pendência de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

20.3 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
20.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAGRI, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considere indevida.
20.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

20.6. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituição financeira.

20.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelo licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

20.8. Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços proposto e o valor constante da Nota Fiscal/Faturas, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

20.9. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal. 

21 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

21.1. A despesa decorrente do presente processo correrá à conta do Programa de Trabalho 19.001.20.601.2054.1528, elemento de despesa 3390.32, da fonte de recurso 100.
22 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (NOTA DE EMPENHO) 
22.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a licitante adjudicatária, instrumento contratual (nota de empenho) com vigência de até 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua retirada/assinatura.

22.2. A licitante deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual (Nota de Empenho) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
22.3. Na hipótese de a licitante adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar a Nota de Empenho e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
22.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual (Nota de Empenho), a licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

22.5. A execução do Instrumento Contratual (nota de empenho), será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI/RO, designado como Gestor, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 
22.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da licitante, farão parte integrante da Nota de Empenho a ser firmada, independentemente de transcrição.
23– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

23.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

23.2. DOS DOCUMENTOS QUE O INTERESSADO (PRODUTOR E/OU COMERCIANTE) DEVERÁ APRESENTAR PARA CONCORRER AO CERTAME LICITATÓRIO.
a) Nota fiscal em nome do cooperante, quando adquirido de terceiros.

b) Atestado de Origem genética, para material proveniente de plantas básicas; ou Certificado de material de propagação, para material proveniente de planta matriz ou jardim clonal.    

c) Para material de propagação oriundo de jardim clonal não submetido ao processo de certificação ou de campo de plantas fornecedoras de material de propagação sem origem Genética comprovada.

d) Termo de conformidade de material de propagação. 

e) Apresentação de Laudo laboratorial para Meloidogyne spp. (De Laboratório Credenciado junto ao Ministério da Agricultura). 

f) Registro do viveiro junto MAPA-RO

g) Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, do responsável pelo viveiro.
23.3. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DURANTE A ENTREGA DAS MUDAS NO LOCAL PREVIAMENTE DETERMINADO.

Os itens relacionados abaixo estão de acordo com a Lei Nº 10.711 de 05 de Agosto de 2003:

  - Nota Fiscal Original;

  - Termo de conformidade
23.4. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do insumo (Mudas Clonais de Café), nos termos da legislação vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fizer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante.

23.5. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante

23.6. Fornecer os bens no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.

23.7. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do insumo, reservando a Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.

23.8. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

23.9. Fornecer o insumo atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência

23.10. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento deste insumo (Mudas Clonais de Café) que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem defeito.

23.11. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

23.12. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento do insumo, seja por vício de produção ou por ação ou omissão de seus empregados.

23.13. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do insumo fornecido.
23.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes da venda do insumo, bem como sobre custos com frete, impostos e demais taxas, obrigando-se a saldá-los na época própria.

23.15. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante.

24 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

24.1. Conferir o fornecimento do insumo, embora a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas.
24.2. Efetuar o pagamento à Contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente discriminada e atestada pelo setor próprio, por meio de crédito em conta corrente bancária.
24.3. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste Termo de Referência.
24.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
24.5. Proporcionar à Contratada as condições para que possa fornecer o insumo, mudas clonais de café, dentro das normas estabelecidas.
25– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia.
25.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento dos serviços em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista no item abaixo.
25.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência, ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas.

25.4. Cancelamento do contrato ou nota de empenho, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á suspensão temporária ao direito de licitar com o Estado de Rondônia, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 05 (cinco) anos. Na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Fornecimento ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento.

25.5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da licitante fornecedora ou, se for o caso, cobrado administrativa ou judicialmente.
25.6. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a licitante fornecedora para reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.
25.7. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.

25.8. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

25.9. Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Estado de Rondônia, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 5 (cinco) anos.
26 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

26.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, ou da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA - SEAGRI/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.234/2006.

27.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.
27.3. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA - SEAGRI/RO.
27.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão PRESENCIAL.

27.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.
27.11. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA - SEAGRI/RO a finalidade e a segurança da contratação.

27.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

27.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

27.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;
29.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

27.18. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.234, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

27.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do Contratante.
27.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

27.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
27.23. Nos termos do artigo 62 caput e § 4º da Lei Federal nº 8.666/93, faculta-se à Administração a substituição do instrumento contratual por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, desde que não resultem em obrigação futura ou assistência técnica, não ensejando, portanto, a necessidade de anexar a respectiva Minuta ao Edital, tampouco desconsiderando as responsabilidades já compromissadas e de tais documentos, inclusive com relação à garantia contra defeitos de fabricação.

27.24. O Cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito se a licitante não atender as solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega de produtos fora das especificações exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda licitante colocada no certame licitatório para efetuar a entrega dos produtos, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação; ou ainda procedendo a Administração ao cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.

27.25. A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) CONTRATADA(s). 

27.26. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
28 – ANEXOS

28.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO I          Termo de Referência;
ANEXO II         Estimativa de Preços;

ANEXO III       Modelo de Carta Proposta;
ANEXO IV       Dados do Representante legal;
ANEXO V         Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes;
ANEXO VI        Modelo de Declaração de cumprimento às normas relativas ao trabalho do menor;
ANEXO VII      Modelo de Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte;
ANEXO VIII     Declaração de atendimento ao inciso VII, art 4° da Lei 10.520 de 17/07/2002 – 



                 Declaração de Habilitação;

ANEXO IX        Carta de Credenciamento;
29 – DO FORO

29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Porto Velho-RO, 20 de Maio de 2016.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135

ANEXO I – DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE MUDAS CLONAIS DE CAFÉ GRUPO ROBUSTA CULTIVAR CONILON.

1.  IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária – SEAGRI - RO.
Departamento: Coordenação do Desenvolvimento Agropecuário – CDAP

2. OBJETO 
O presente Termo de Referência tem como objetivo, a aquisição de 60.000 mudas Clonais de Café do Grupo Robusta, Cultivar Conilon, para distribuição aos pequenos produtores rurais, beneficiando aproximadamente 18 famílias da agricultura familiar, integrantes de Organizações Sociais Rurais, do Município de Parecis previamente selecionados de acordo com a aptidão agrícola para cultivo do cafeeiro, pela Secretaria Municipal de Agricultura de Parecis. A distribuição deverá ser de 2.222 mudas por hectare, podendo atender a demanda de até 1,5 hectares por família. 

	Cultura

	Mudas Clonais
	Época de Plantio
	Mudas p/ ha
	Produtividade Esperada (sc/ha)

	Café
	Café do Grupo Robusta, Cultivar Conilon
	01/10 a 31/12
	2.222
	70


3.  GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE

A garantia da qualidade e do padrão das mudas clonais de café será da empresa viveirista, de acordo com o que assegura as normas técnicas de Produção de sementes e mudas, Lei 10.711 de 05/08/2003 e Instrução Normativa nº 35 de 29/10/2012 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, publicada no DOU de 03/12/2012 (nº 232, Seção 1, pág.11) bem como a Lei Estadual nº 2116/2009 e Decreto nº 14653/2009.

4 - JUSTIFICATIVA

Desde a observação de pastores que seus animais tinham uma predileção por frutos de um determinado arbusto, o Café foi incorporado a alimentação humana tornando sua infusão culturalmente aceita como uma bebida popular em todo o mundo. Hoje com o desenvolvimento 

da cultura e da tecnologia novos produtos foram desenvolvidos elevando o consumo do café a condição de gourmet com sofisticado apelo mercadológico.

O cultivo do cafeeiro em Rondônia se confunde com a história do próprio Estado. Dois fatores contribuíram significativamente para isso: as experiências trazidas pelos agricultores que migraram para Rondônia, oriundos do centro-sul do Brasil, o berço da produção cafeeira no país, e as condições edafoclimáticas propícias para a prática da atividade.  A cafeicultura está consolidada no Estado. A cultura desenvolveu-se nas últimas quatro décadas por meio de projetos oficiais, facilitada pela atração natural que a cultura exerce em função de sua inquestionável importância econômica e social.

Rondônia ocupa o 5º lugar no ranking da produção nacional e o 1º na Região Norte com aproximadamente 1,7 milhão de sacas, a atividade gera mais 35 milhões de ICMS ao ano e uma grande quantidade de empregos diretos e indiretos em toda a sua cadeia. 

O Governo ciente da necessidade de fortalecimento da cafeicultura opta por potencializar a lavoura adaptando-a a realidade imposta pela expansão dos mercados nacionais e internacionais. É meta, portanto a promoção de ações que estimulem esse segmento produtivo, o fornecimento de mudas clonais de Café do Grupo Robusta, Cultivar Conilon, atende a demanda de produtores de vários Municípios do Estado interessados na exploração da atividade, sendo esta ação uma das prioridades para alavancar o setor. 

    
Importante destacar também que a aquisição de mudas encontra-se respaldada na Lei Complementar no 61, em seu art. 7o, II, bem como autorizada pelo Poder Legislativo Estadual, através da Lei Orçamentária Anual do Estado, Programa 2060112372.871 – fls 17.

   
 “Art. 7o. Para consecução de seus objetivos, Programa de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal do Estado de Rondônia – PROAGRI adotará as seguintes ações:”

“II - Estímulo à produção através do fomento de sementes selecionadas, mudas, outros insumos, matrizes e reprodutores.” 

A quantidade de mudas clonais de café do grupo robusta, cultivar conilon, bem como o município e números de famílias a serem beneficiadas estão de acordo com o ofício nº 420/2015/GAB/PMP de 16/Setembro/2015, da Prefeitura Municipal de Parecis. No referido ofício deve constar a demanda qualificada das famílias, constando: CPF, RG, ENDERÊÇO e QUANTIDADES DE MUDAS POR FAMÍLIA.

5. PADRÃO DE MUDAS
 
As mudas clonais deverão ser de material de alta qualidade genética e fitossanitária, oriundas de plantas registradas no Estado de Rondônia e/ou de plantas com genótipo adaptado às condições edafoclimáticas do Estado de Rondônia, fornecidas por produtores e/ou viveiristas devidamente credenciados nos órgãos fiscalizadores, consoantes com a Lei Federal nº 10.711/2003, o Decreto nº 5153/2004 e Instrução Normativa nº 35 de 29/10/2012 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, publicada no DOU de 03/12/2012 (nº 232, Seção 1, pág.11), bem como a Lei Estadual nº 2116/2009 e Decreto nº 14653/2009, devendo ainda:

1. As pessoas
físicas e jurídicas que exerçam atividades de, beneficiamento, embalagem, armazenamento, análise, comercio, importação e exportação de sementes e mudas sementes e mudas ficam obrigadas à inscrição no Registro Nacional de Sementes e Mudas (RENASEM) (Art. 08 da  Lei 10.711).
2. As pessoas físicas ou jurídicas para a produção e comércio de sementes e mudas ficam obrigadas à obtenção de cadastro junto a IDARON (Art. 20 da Lei nº 2.116).
3. O processo de produção de mudas inicia-se pela inscrição dos viveiros ou das unidades de propagação in vitro e conclui-se com a emissão da nota fiscal de venda pelo produtor (Art. 46 do Decreto n°5.153).
4. As mudas clonais da espécie Coffea canephora (Conilon ou Robusta) deverão ser de alta qualidade genética e fitossanitária, oriundas de cultivar registrada e inscrita no Registro Nacional de Cultivares (RNC/MAPA) com recomendação de cultivo para o Estado de Rondônia, conforme Zoneamento Agrícola de Risco Climático (MAPA/ZARC).
5. A coleta de mudas no viveiro para a análise nematológica deverá ser acompanhada por Técnicos da Superintendência Federal de Agricultura – SFA/MAPA-RO e da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril – IDARON.   

6. Atender às normas e padrões de produção de mudas de cafeeiro da IN/MAPA nº 35, que determina, dentre outras exigências, o seguinte:
“Art. 29. As mudas serão amostradas, antes da comercialização, com o objetivo de verificar a presença de:
 I - raízes defeituosas; e 

       II - Meloidogyne spp.

Art. 33. O Certificado de Mudas ou o Termo de Conformidade será emitido com base nos resultados da análise visual para verificação do índice de raízes defeituosas e da análise laboratorial para Meloidogyne spp, obedecendo aos padrões estabelecidos nesta Instrução Normativa.
Art. 34. A muda de cafeeiro deverá:

I - ser oriunda de haste vegetativa (ramo ortotrópico), quando produzida a partir de estacas;
II- ter sistema radicular bem desenvolvido, com no máximo de 5% (cinco por cento) das mudas com raiz defeituosa;
III- estar livre de Meloidogyne spp;
IV- ter, na ocasião da comercialização:

a) no mínimo, 3 (três) pares de folhas definitivas; e
b) no máximo, 8 (oito) pares de folhas definitivas, quando se tratar de mudas com idade de até 6 (seis) meses;
V- estar aclimatada ao sol antes da comercialização.
§ l A produção e a comercialização da muda oriunda do processo de propagação in vitro deverão atender também às exigências estabelecidas pela Instrução Normativa do MAPA, nº 22, de 27 de agosto de 2012.
§ 2° A muda com raiz defeituosa, de que trata o inciso II do caput deste artigo, será assim considerada a possuir a raiz principal:
I - enovelada, exceto quando o enovelamento ocorre apenas no recipiente, our
\ 
II - deformada, com curvatura igual ou menor a 90 (noventa) graus em relação ao seu eixo, conforme diagrama constante do Anexo XIX desta Instrução Normativa.
§ 3° Quando a muda for produzida a partir de estacas, o número mínimo de raízes principais sem defeito deverá ser igual ou superior a 3 (três).


As mudas devem estar totalmente aclimatadas à luz solar e isentas de pragas e moléstias consideradas impeditivas pelo regulamento da Defesa Sanitária Vegetal.



As mudas devem ser produzidas em saquinhos de polietileno perfurados na sua metade inferior, com, no mínimo, 10 (dez) centímetros de largura e 20 (vinte) centímetros de altura.

6. ENTREGA

           A empresa vencedora do processo licitatório terá o prazo de 15 dias para entregar o produto após apresentação da nota de empenho. No recebimento e aceitação das mudas serão observadas as especificações contidas no Item 05. PADRÃO DAS MUDAS e as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como o 13.1.2. Dos Documentos que o Interessado (produtor e/ou comerciante) Deverá Apresentar para Concorrer ao Certame Licitatório.

 
A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, as mudas que forem recusadas por apresentar-se fora do padrão ou que estiverem em desacordo com o disposto neste termo de referência e seus anexos.

Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância de normas contidas no art.40, c/c o art. 73 inciso II, ”a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade da Comissão Estadual de Recebimento.

6. 1.  Local/Horários


A entrega das mudas clonais de café deverá ser feita diretamente no Viveiro da Empresa vencedora do certame licitatório. A Prefeitura Municipal de Parecis se mobilizará junto aos produtores familiares contemplados para transportar as mudas.
      
No caso de atraso no prazo da entrega das mudas, à administração poderá cancelar o contrato, independente de indenização ao contratado, conforme cronograma estabelecido pela SEAGRI. 


O recebimento de 60.000 (sessenta mil) mudas clonais de Café Robusta Cultivar Conilon e a sua distribuição aos pequenos agricultores familiares será realizado conforme Quadros 1 abaixo.

QUADRO 1: Distribuição das Mudas.

	Município 
	 Prefeitura Municipal de Parecis
	Quant. Mudas
	Quant. Famílias Beneficiadas

	Parecis
	Endereço: Rua Carlos Gomes s/n, Centro, Parecis/RO  CEP: 76979-000
	60.000
	18

	TOTAL
	60.000
	18


6.2 – Prazos/Cronograma-Financeiro

O prazo de entrega dos insumos adquiridos deve ser efetuado até 15 (quinze) dias, após a data de assinatura e registro do contrato realizado entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO. A época de plantio das mudas de café, para o Estado de Rondônia é de 01/10 a 31/12. (Portaria 77/MAPA, de 28/02/2011).

6.3 - Condições/Recebimento


As mudas clonais a serem recebidas devem estar de acordo com o padrão técnico estabelecido no Item “5. PADRÃO DE MUDAS” deste termo de referência.

           Em dúvidas no recebimento das mudas clonais de café, deve-se consultar a Coordenadoria de Desenvolvimento Agropecuário da SEAGRI em conjunto com o Setor de Patrimônio e Almoxarifado desta SEAGRI-RO, no Palácio Rio Madeira Curvo III, 3º Andar, Av. Farguar s/n, Esquina c/ Padre Chiquinho, Ed. Rio Jamari, Tel.: (69) 3216-5360/5221, CEP.: 76.000-000 – Porto Velho/RO, onde as providências cabíveis serão tomadas.
7. COMISSÃO ESTADUAL DE RECEBIMENTO DE MUDAS CLONAIS DE CAFÉ

A SEAGRI nomeará uma Comissão Estadual de Verificação e Conferência da documentação e cargas referente às mudas clonais de café, composta por técnicos com conhecimentos específicos no assunto em tela e deverá constar de um representante dos seguintes órgãos: SEAGRI, IDARON, SFA/RO, CGPI e EMATER, os quais vistoriarão as cargas de mudas clonais de café e verificarão toda a documentação exigida na legislação, conforme “Item 5. Padrão das Mudas” e 13.1.2. Dos Documentos que o Interessado (produtor e/ou comerciante) Deverá Apresentar para Concorrer ao Certame Licitatório.

8.  LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO BEM

A Comissão Estadual de Recebimento de Mudas Clonais de Café (Item 7) receberá as mudas clonais de café, juntamente com o Coordenador (a) do Desenvolvimento Agropecuário da SEAGRI e serão repassadas à Prefeitura Municipal de Parecis conforme Quadro 1 do Item 06. 1. Local/Horários, deste termo de referência. 


As referidas mudas clonais de café têm por objetivo a transferência de tecnologia aos agricultores da agricultura familiar. 

9. PAGAMENTO
9.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, até o prazo de 10 (Dez) dias, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73 inciso II, alínea “b”, da Lei nº. 8.666/93 e alterações.
9.2. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa vencedora, enquanto houver pendência de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

9.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

9.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAGRI, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considere indevida.

9.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

9.6. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituição financeira.

9.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelo licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.8. Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços proposto e o valor constante da Nota Fiscal/Faturas, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

9.9. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


A despesa decorrente do presente processo correrá à conta do Programa de Trabalho 19.001.20.601.2054.1528, elemento de despesa 3390.32, da fonte de recurso 100.

11. ESTIMATIVA DA DESPESA

      
A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº. 10.538, de 11/06/2003.

11.1. Os preços propostos serão aqueles discriminados por item, cotado em reais, devendo prevalecer, em caso de divergência o preço unitário sobre o preço total.

11.2. O critério de aceitabilidade do preço (global) será o de compatibilidade com os preços de mercado.

11.3. Os valores estimados dependerão da pesquisa de mercado que se procederá, para se estimar os valores através da cotação realizada pela SUPEL/RO.

12. SANÇÕES
12.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia.

12.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento dos serviços em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista no item abaixo.

12.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência, ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas.

12.4. Cancelamento do contrato ou nota de empenho, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á suspensão temporária ao direito de licitar com o Estado de Rondônia, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 05 (cinco) anos. Na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Fornecimento ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento. 

12.5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa fornecedora ou, se for o caso, cobrado administrativa ou judicialmente. 

12.6. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa fornecedora para reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

12.7. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.

12.8. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.
12.9. Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Estado de Rondônia, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 5 (cinco) anos.

13. DEVERES
 Deve-se seguir aos ditames dos art. 8º, art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10.520/02; art. 9º, V c/c § 2º Dec. 5.450/05, Decreto 12.205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I e suas alterações.
13.1 - Obrigações da Contratada

13.1.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem.

13.1.2 DOS DOCUMENTOS QUE O INTERESSADO (PRODUTOR E/OU COMERCIANTE) DEVERÁ APRESENTAR PARA CONCORRER AO CERTAME LICITATÓRIO.

- Nota fiscal em nome do cooperante, quando adquirido de terceiros.

- Atestado de Origem genética, para material proveniente de plantas básicas; ou Certificado de material de propagação, para material proveniente de planta matriz ou jardim clonal.    

 - Para material de propagação oriundo de jardim clonal não submetido ao processo de certificação ou de campo de plantas fornecedoras de material de propagação sem origem Genética comprovada.

- Termo de conformidade de material de propagação. 

- Apresentação de Laudo laboratorial para Meloidogyne spp. (De Laboratório Credenciado      junto ao Ministério da Agricultura). 

- Registro do viveiro junto MAPA-RO

- Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, do responsável pelo viveiro. 

13.1.3 DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DURANTE A ENTREGA DAS MUDAS NO LOCAL PREVIAMENTE DETERMINADO.

  Os itens relacionados abaixo estão de acordo com a Lei Nº 10.711 de 05 de Agosto de 2003:

  - Nota Fiscal Original;

  - Termo de conformidade.

13.2 - Obrigações Gerais

13.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do insumo (Mudas Clonais de Café), nos termos da legislação vigente e exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fizer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante.

13.2.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante. 

13.2.3. Fornecer os bens no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.

13.2.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do insumo, reservando a Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.

13.2.5. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

13.3 Obrigações Operacionais

13.3.1. Fornecer o insumo atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência.

13.3.2. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento deste insumo (Mudas Clonais de Café) que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem defeito.

13.3.3. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

13.3.4. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento do insumo, seja por vício de produção ou por ação ou omissão de seus empregados. 

13.3.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do insumo fornecido.

13.4 Obrigações comerciais, tributárias e outras.

13.4.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes da venda do insumo, bem como sobre custos com frete, impostos e demais taxas, obrigando-se a saldá-los na época própria.

13.4.2. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante.

13.5 Obrigações da Contratante

13.5.1. Conferir o fornecimento do insumo, embora a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

13.5.2. Efetuar o pagamento à Contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente discriminada e atestada pelo setor próprio, por meio de crédito em conta corrente bancária.

13.5.3. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste Termo de Referência.

13.5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

13.5.5. Proporcionar à Contratada as condições para que possa fornecer o insumo, mudas clonais de café, dentro das normas estabelecidas.

14. CONDIÇÕES GERAIS
A CONTRATADA obriga-se a fornecer as mudas clonais de café de acordo com as quantidades solicitadas e no prazo estabelecido de 15 dias a partir da data do recebimento da Nota de Empenho. 
Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do Contratante.

Porto Velho – RO, 29 de outubro de 2015.

Elaboração:                                                                                                     Roberto Claudio Santiago 

                                                                                                               Engenheiro Agrônomo/SEAGRI-RO

                                                                                                                        Matrícula: 300020081

Revisado em:                                                                                                  Julio Cesar Rocha Peres

                                                                                                              Coordenador - CDAP /SEAGRI-RO

                                                                                                                        Matrícula: 300044798 

___________________________________________________________________________________________

Aprovado em:                                                                                                     Evandro Cesar Padovani

                                                                                           Secretário/SEAGRI-RO

              Matrícula: 300121618
ANEXO II – ESTIMATIVA DE PREÇO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	CONSUMO

ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	MUDAS CLONAIS CAFÉ DO GRUPO ROBUSTA, CULTIVAR CONILON. PADRÃO DAS MUDAS - PARECIS
	UND
	60.000
	1,22
	73.200,00

	VALOR TOTAL R$: 73.200,00


ANEXO III
MODELO DE CARTA PROPOSTA

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

 Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços para aquisição de mudas clonais de café pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL 

	1
	MUDAS CLONAIS CAFÉ DO GRUPO ROBUSTA, CULTIVAR CONILON. PADRÃO DAS MUDAS - PARECIS
	
	
	
	

	
	
	
	
	Valor Total em R$ :
	


Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO IV
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC  nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS

AO TRABALHO DO MENOR

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

(Local)............................., de 2016.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VII
MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2016.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)
OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada ao Pregoeiro, por ocasião da fase de “credenciamento” com firma reconhecida em cartório, sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento não causa desclassificação da licitante, no entanto, a impede de negociar. 

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2016.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em Cartório)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada ao Pregoeiro, por ocasião da fase de “credenciamento” com firma reconhecida em cartório, sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento impede a licitante, de apresentar os envelopes I e II, e ainda, de participar  do certame licitatório. 

ANEXO IX DO EDITAL
CARTA DE CREDENCIMENTO
(Local e data) 

À 

Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL
A/C Pregoeiro 

Referência: Pregão Presencial n° 248/2016 

Prezado Senhor, 

A empresa / a pessoa física ___________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o Nº __________________, neste ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão 248/2016, vem perante Vossa Senhoria credenciar o Sr. _______________________, RG ____________________, como representante qualificado a participar de todos os atos relativos à referida licitação, inclusive com poderes expressos para oferecer lances e apresentar ou desistir da interposição de recursos, nos termos do artigo 4º, VIII e XVIII da Lei N° 10520/2002.
Atenciosamente.

NOME
Representante Legal da Licitante
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°. 248/2016/GAMA/SUPEL
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. PREÂMBULO:
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 012/GAB/SUPEL, publicada no DOE no dia 30 de Março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL sob o nº. 248/2016/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com os Decretos Estaduais nº. 12.234/06 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e ainda a Lei Estadual 2.414/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI/RO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1901.01229-00/2015/SEAGRI/RO.
OBJETO: Aquisição de material de consumo (Mudas Clonais de Café do grupo robusta, Cultivar Conilon), para distribuição aos pequenos produtores rurais do município de Parecis/RO, a pedido da Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI/RO.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 73.200,00 (Setenta e três mil e duzentos reais).
FONTE DE RECURSO: 100 
PROJETO ATIVIDADE: 19.001.20.601.2054.1528
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.32
DATA DE ABERTURA: 09 de Junho de 2016, às 11h:00min. (HORÁRIO DE RONDÔNIA – RO).
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: 4°. Residência Regional de Cacoal, Departamento de Estradas e Rodagens - DRE/RO: Rua Rondônia, N° S/N, Vila do Incra CEP: 76.965-872, Telefones: (69) 3441-2621/3441-2622/8413-0086/9914-8157. Residente: Paulo Aquino.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada na sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, podendo ser retirado de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min. às 13h30min; e, ainda, pelos endereços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.rondonia.ro.gov.br/supel. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, no endereço supracitado. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada para o recebimento e abertura da Proposta de Preços e Documentação de Habilitação, mediante requerimento à SUPEL, ou, ainda, e, ainda, por meio dos endereços eletrônicos acima mencionados.
Porto Velho/RO, 20 de Maio de 2016.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135
Idcr____________________________________________________________________________________________________________________________

Avenida Farquar, S/n° Complexo Rio Madeira, Ed. Central, 2° Andar, Bairro Pedrinhas - Tel.: (69) 3216-5366 CEP.: 76.903-036 - Porto Velho - RO
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